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Prefeito de Dracena aguarda
 repasse do Governo Federal para

 pagamento do Piso Nacional 
de Enfermagem

DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO

O p r e f e i t o 
André Lemos 

informa que o muni-
cípio de Dracena 
está aguardando o 
repasse do Governo 
Federal para que 
seja efetivado o piso 
salarial de enferma-
gem no valor de R$ 
4.750,00. "Assim 
que a questão for 
aprovada iremos 
providenciar o paga-
mento com o reajus-
te", disse o prefeito. 

O Senado apro-
vou nesta terça-
-feira, 20, em dois 
turnos, a propos-
ta de emenda à 
Constituição que 
viabiliza o pagamen-

Prefeito André Lemos: “Assim 
que a questão for aprovada
 iremos providenciar o
pagamento”

to do piso da enferma-
gem (PEC 42/2022). O 
texto direciona recursos 
do superávit financeiro 
de fundos públicos e do 
Fundo Social para finan-
ciar o piso salarial nacio-
nal da enfermagem no 
setor público, nas enti-
dades filantrópicas e 
de prestadores de ser-
viços, com um mínimo 
de atendimento de 60% 
de pacientes do Sistema 
Único de Saúde (SUS). 
A matéria segue agora 
para promulgação. 

O texto, que tem 
como primeiro signa-
tário o deputado André 

Figueiredo (PDT-CE), 
foi aprovado na semana 
passada pela Câmara e 
chegou ao Senado na 
forma do substitutivo 
da comissão especial à 
PEC 390/2014. 

A iniciativa estabele-
ce que a União ajudará 
estados e municípios a 
pagar esses profissio-
nais usando recursos 
do superávit financeiro 
dos fundos públicos do 
Poder Executivo, verifi-
cados ao fim de cada ano 
entre os exercícios de 
2023 a 2027, exceto os 
saldos vindos do esfor-
ço de arrecadação dos 
servidores civis e milita-
res da União, como os 
relacionados à cobrança 
da dívida ativa.

A aprovação da pro-
posta foi uma reação do 
Congresso à decisão 
do Supremo Tribunal 
Federal (STF) de blo-
quear o pagamento do 
piso. A Corte deu prazo 
de 60 dias para entes 
públicos e privados da 
área da saúde esclare-
cerem o impacto finan-

ceiro, os riscos para 

empregabilidade no 

setor e a eventual 

redução na quali-

dade dos serviços, 

com a apresentação 

de proposta de solu-

ção.

O relator da pro-

posta, senador 

Fabiano Contarato 

(PT-ES), afirmou 

que a medida não 

cria despesas sem 

contrapartidas e por 

essa razão solucio-

na o impasse judi-

cial. 

— O que ocorre-

rá são recursos que, 

até então, estavam 

destinados para a 

formação de supe-

rávits primários ou 

para a quitação de 

dívidas e passarão a 

ter uma destinação 

claramente mais útil 

para a sociedade — 

explicou.


